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MROSC, O QUE É ?

O Marco Regulatório das Organizações da

Sociedade Civil (MROSC) é uma agenda

política ampla que tem o objetivo de

aperfeiçoar o ambiente jurídico e

institucional relacionado às Organizações

da Sociedade Civil e suas relações de

parceria com o Estado. As ações do Marco

Regulatório são parte da agenda

estratégica do Governo Federal que, em

conjunto com a sociedade civil, definiu três

eixos orientadores: contratualização,

sustentabilidade econômica e certificação.

Esses temas são trabalhados tanto na

dimensão normativa – projetos de lei,

decretos, portarias – quanto na dimensão

do conhecimento – estudos e pesquisas,

seminários, publicações, cursos de

capacitação e disseminação de

informações sobre o universo das

OrganizaçõesdaSociedadeCivil.

As parcerias entre o Estado e as

Organizações da Sociedade Civil

qualificam as políticas públicas,

aproximando-as das pessoas e das

realidades locais e possibilitando o

atendimento de problemas sociais

específicosdeformacriativae inovadora.

No entanto, as normas existentes são

imprecisas, insuficientes e não deixam

claras quais são as regras aplicáveis às

parcerias com as organizações. Isso gera

um cenário de insegurança jurídica e

institucional, tanto para gestores públicos

quantoparaasorganizações.

O novo Marco Regulatório das

Organizações da Sociedade Civil torna

essa relação mais segura e amparada em

regras consolidadas. Com uma legislação

adequadaecompráticas institucionais que

valorizem as OSCs será possível

responder adequadamente às

necessidades de uma sociedade civil

atuante, quese expandiu ediversificounas

últimas décadas e que tem muito a

contribuircomademocraciabrasileira
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E O QUE MUDOU ?

Valorização das Organizações da Sociedade Civil:

Abrangência Nacional: As mesmas normas serão válidas para as parcerias celebradas

entre as organizações e a Administração Pública Federal do Distrito Federal, dos estados

e municípios.

Instrumento jurídico próprio: As parcerias com o Poder Público serão feitas com

instrumentos jurídicos próprios, adequados às especificidades das OSCs: o Termo de

Fomento e o Termo de Colaboração. Com a criação de instrumentos jurídicos próprios, o

convênio será utilizado apenas para a relação do Governo Federal com estados e

municípios.

Atuação em rede: O trabalho das entidades que desenvolvem projetos em conjunto será

reconhecido como atuação em rede. Para tanto, elas devem especificar em seu projeto

quais atividades cada uma irá desempenhar, sendo uma delas a responsável pelo projeto

como um todo.

Transparência e Controle do dinheiro Público:

Chamamento Público: A seleção de projetos para determinado programa deve garantir

oportunidades de acesso a todas as Organizações da Sociedade Civil interessadas. Para

tanto, o órgão do governo responsável deverá publicar um edital chamando todas as

organizações a apresentarem suas propostas. Essa regra foi prevista no Decreto

7.568/2011 e o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil irá fortalecê-la

ainda mais.

Equipe de trabalho: Para que os projetos sejam desenvolvidos por profissionais com

envolvimento e conhecimento do tema, o Marco Regulatório reconhece a possibilidade do

pagamento de equipe com os recursos da parceria. Para tanto, os valores devem estar

previstos no plano de trabalho, serem proporcionais ao tempo dedicado à atividade e à

qualificação dos profissionais, e compatíveis com os valores praticados na região.

Ficha limpa para as Organizações e Dirigentes: Inspirada na Lei da Ficha Limpa

eleitoral, o Marco Regulatório propõe que as organizações e os dirigentes que tenham

utilizado dinheiro público indevidamente em projetos anteriores fiquem impedidos de

assinar novas parcerias.
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E O QUE MUDOU ?

Eficiência nos Projetos:

Mais planejamento: O planejamento é uma etapa fundamental para a realização de uma

boa parceria. Com a nova legislação, o órgão público deverá indicar no edital as ações

que pretende alcançar, o interesse público envolvido, o diagnóstico da realidade que

pretende transformar, os benefícios e os prazos de execução da ação. A organização, por

sua vez, deverá elaborar cuidadosamente seu projeto, prevendo os objetivos, as metas, os

custos, as atividades e os profissionais envolvidos em cada etapa.

Monitoramento e Avaliação: Para garantir o monitoramento das parcerias, é importante

que os órgãos públicos se preparem para esclarecer dúvidas e capacitar as organizações

desde o momento da concepção do projeto até a fase de prestação de contas. Para tanto,

o Marco Regulatório propõe a criação, nos órgãos públicos, de uma Comissão de

Monitoramento e Avaliação, que seja responsável por formular procedimentos de

acompanhamento das parcerias, sugerir uniformização de entendimentos e identificar

boas práticas, entre outras atividades de apoio.

Revelando resultados: Para revelar os resultados do trabalho das Organizações da

Sociedade Civil, o Marco Regulatório busca incentivar a padronização de objetos, custos e

indicadores, apontando também a necessidade de considerar as diversidades regionais.

Com isso, inicia-se uma transição para um controle dos resultados das parcerias que volte

o olhar para o seu impacto nas políticas públicas, garantindo maior transparência e

eficiência no gasto do dinheiro público.
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3º Setor pode 

participar do 

Programa ? 



PRONAS & PRONON

Instituídos pela Lei nº 12.715/2012, o Programa Nacional de Apoio à Atenção da

Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD) e o Programa Nacional de Apoio à

Atenção Oncológica (PRONON) são dois programas implantados pelo Ministério da

Saúde para incentivar ações e serviços desenvolvidos por entidades, associações e

fundações privadas sem fins lucrativos no campo da oncologia e da pessoa com

deficiência.

Pessoas físicas e jurídicas que contribuírem com doações para projetos nessas duas

áreas poderão se beneficiar de deduções fiscais no Imposto de Renda.

O que é o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com

Deficiência?

Tem a finalidade de captar e canalizar recursos destinados a estimular e desenvolver a

prevenção e a reabilitação da Pessoa com Deficiência (PCD), compreendendo a

promoção, prevenção, diagnóstico precoce, tratamento, reabilitação e indicação e

adaptação de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção, em todo o ciclo de vida.

O programa prevê a realização de ações e serviços de reabilitação e tratamento das

pessoas com deficiências físicas, motoras, auditivas, visuais, mentais, intelectuais,

múltiplas e de autismo. As ações e os serviços apoiados com as doações e os patrocínios

captados por meio do PRONAS/PCD compreendem a prestação de serviços médico-

assistenciais; a formação, treinamento e aperfeiçoamento de recursos humanos em todos

os níveis; e a realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais relativas

à reabilitação de PCD.

O que é o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica?

O PRONON tem a finalidade de captar e canalizar recursos para a prevenção e o combate

ao câncer, englobando a promoção da informação, a pesquisa, o rastreamento, o

diagnóstico, o tratamento, os cuidados paliativos e a reabilitação referentes às neoplasias

malignas e afecções correlatas.

As ações e os serviços a serem apoiados com os recursos captados por meio do

PRONON compreendem a prestação de serviços médico-assistenciais; a formação, o

treinamento e o aperfeiçoamento de recursos humanos em todos os níveis; além da

realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais ligadas à oncologia.
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PRONAS & PRONON

Para participar do desenvolvimento de ações e serviços no âmbito do PRONAS/PCD

e do PRONON, as instituições devem apresentar projetos para avaliação e aprovação

pelo Ministério da Saúde – MS.

Inicialmente, é necessário que a entidade esteja credenciada no referido ministério, e

comprove sua titulação e capacidade de executar os projetos.

Os requerimentos de credenciamento no PRONAS/PCD e no PRONON deverão ser

apresentados entre 1º de junho e 31 de julho de cada ano, para fins de submissão de

projetos no exercício fiscal subsequente.

É permitida a apresentação de até 3 (três) propostas por entidade, por ano, em cada

um dos programas. Os projetos terão duração máxima de 24 meses.

09

Diante dos fatos expostos, nós do Grupo MD Projetos Sociais prestamos completa

assessoria e consultoria para os Programas PRONAS E PRONON, desde o

credenciamento do Proponente, elaboração e cadastro do Projeto, bem como durante

a Execução e Prestação de Contas.

















PLATAFORMA MAIS BRASIL

Muito tem se falado sobre a Plataforma +Brasil, o que você já conhece

sobre SICONV – Sistema de Convênios, mas poucos sabem o que é este

importante sistema de ferramenta é para envio de Projetos, Execução de

Convênios e Prestação de Contas.

O Sistema de Convênios, agora conhecido como Plataforma +Brasil foi

criado em 2008 para administrar as transferências voluntárias de

recursos da União nos convênios firmados com estados, municípios.

Distrito Federal e também com as entidades do terceiro setor.

E sabe quais os benefícios que a Plataforma +Brasil trouxe a

sociedade?

Essa ferramenta possibilita inúmeras facilidades, entre os benefícios,

está a agilidade na efetivação dos contratos, a transparência do repasse

do dinheiro público e a qualificação da gestão financeira. Além disto,

podemos ter acesso em um único local dos Programas abertos pelo

Governo Federal para envio de projetos para a captação de recursos.

E ainda os investimentos que são viabilizados pela Plataforma +Brasil é

a utilização do sistema para desburocratização da máquina pública e

viabiliza investimentos para a educação, saúde, infraestrutura, esporte,

cultura e outros setores que atendem diretamente a população.

O SICONV tem como objetivo garantir ao Governo Federal o total

controle das transferências voluntárias da União e imprimir mais

eficiência, agilidade e em especial, mais transparência ao processo de

liberação de recursos para estados, municípios e entidades privadas

sem fins lucrativos, perpassando desde a formalização, execução até a

prestação de contas.
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 Diagnóstico Documental 

 Elaboração de Projetos 

 Captação de Recursos

 Prestação de Contas

MD Projetos Sociais






